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APRESENTAÇÃO

Em CIDADANIA, PODER E DESENVOLVIMENTO NO ESTADO DEMOCRÁTICO 
DE DIREITO – VOL. II, coletânea de dezenove capítulos que une pesquisadores de 
diversas instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande 
área do Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam direitos humanos; teoria do direito, 
processo civil e mediação; e direitos sociais.

Direitos humanos traz análises relevantes como negação de direitos humanos, 
pessoas com deficiência, Agenda 2030, empresas e direitos humanos, refugiados, trabalho, 
América Latina, meio ambiente e nanotecnologia.

Em teoria do direito, processo civil e mediação são verificadas contribuições que 
versam sobre contrato social e descontinuidade da ordem, sanção e teoria positivista, 
duplo grau de jurisdição, mediação e o mediador.

Nos direitos sociais são encontradas questões relativas ao acesso aos serviços 
sociais, função social da propriedade urbana, direito de superfície e direito de laje, além 
da questão agrária a partir da ordem de despejo realizada no Centro de Formação Paulo 
Freire no estado de Pernambuco.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho analisa a 
influência das normas da Convenção das 
Nações Unidas sobre o direito das pessoas 
com deficiência e sua contribuição ao turismo 
acessível em destinos turísticos. A importância 
econômica e social do turismo é comprovada 
pelos dados da Organização Mundial do Turismo, 
o qual tem significativa participação no produto 
interno bruto mundial, bem como é responsável 
pela elevação do percentual de geração dos 
empregos, em nível global. O movimento 
internacional para tornar o turismo acessível e 
inclusivo é crescente e tem a missão de tornar 
seus produtos e serviços disponíveis para 

pessoas com deficiência, parcela significativa 
da população, segundo dados da Organização 
Mundial da Saúde. A acessibilidade é a chave 
para concretização desse direito humano, pois 
deve facilitar a chegada e o deslocamento de 
turistas no local visitado, eliminando barreiras de 
todas as espécies e ampliando a comunicação 
do visitante com o seu destino. Para alcançar 
o objetivo desta pesquisa, utilizou-se de dados 
bibliográficos e documentais com análise 
qualitativa. Os resultados apontam que tal prática 
proporciona a necessidade de mudanças urbanas 
e sociais, sejam estruturais, físicas e culturais nos 
destinos turísticos inclusivos e seus habitantes. 
Essas mudanças, bem feitas, proporcionarão a 
conciliação entre o desenvolvimento social e o 
econômico.
PALAVRAS-CHAVE: Direitos humanos, turismo 
acessível, desenvolvimento social e econômico.

THE UN CONVENTION OF THE RIGHTS 
OF PERSONS WITH DISABILITIES AND 

ITS CONTRIBUTION TO THE INCLUSION 
IN TOURISTIC DESTINATIONS

ABSTRACT: The current research analyses how 
the terms of United Nations Convention of the 
Rights of Persons with Disabilities contributes 
to make sure that touristic places are inclusive. 
The economical and social importance of tourism 
are recognized by World Tourism Organization 
(UNWTO) which says that tourism has a relevant 
participation on the world gross domestic 
product (GDP) as well is responsible for growing 
percentage of new places to work in the world. 
The global movement to make tourism accessible 
and inclusive is increasing and has the mission 
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to ensure that its products and services are available to people with disabilities, which is 
significant part of population, according to World Health Organization (WHO). Accessibility 
is the key to guarantee and make real this human right, because helps tourists to arrive 
and move themselves through their destination places, eliminating barriers of all kinds and 
expanding the communication of the visitor with his/her destiny. To reach the purpose of 
this research, it was used bibliographic and documentary data with qualitative analyze. The 
results say that such practice requires urban and social changes be them structural, physical 
and cultural ones, envolving inclusive places and the whole environment, as its habitants. 
These changes, well done, provides harmony between social and economical development.
KEYWORDS: Human rights, accessible tourism, social and economic development.

1 |  INTRODUÇÃO
De acordo com a Organização Mundial do Turismo (OMT), agência especializada 

das Nações Unidas, o turismo deve ser acessível a todos, pois não existe turismo sem 
acesso, e este deve ser universal (OMT, 2018a). Portanto, pensar um destino turístico 
acessível é compreender que o deslocamento é fundamental para a mobilidade do visitante, 
bem como o acesso às informações referentes ao ambiente existente, o que lhe permitirá 
maior autonomia.

Destarte, a mobilidade é para todos, tanto para pessoas idosas, crianças, jovens, 
adultos, grávidas, cadeirantes, pessoas com mobilidade reduzida, com deficiência, entre 
outros (ALLIS, 2015). Assim, um destino turístico deve estar preparado para eliminar as 
barreiras físicas e sociais que a cidade possui, criando meios de acesso a todos os atrativos 
turísticos. Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) indicam que cerca de 1 bilhão 
de pessoas vivem com algum tipo de deficiência (ONU, 2018a).

Desta forma, a Convenção sobre o Direito das Pessoas com Deficiência da ONU, 
em vigência desde 2008, é um marco regulatório que contribui para que pessoas com 
deficiência tenham direitos garantidos em uma projeção universal. Dentre esses direitos 
se encontra a acessibilidade, a qual é intrínseca ao turismo, pois, o destino deve facilitar 
o acesso e deslocamento de turistas no local visitado, eliminando barreiras e ampliando a 
comunicação do visitante com o destino (OMT, 2018a). 

2 |  TURISMO, DESENVOLVIMENTO E ACESSIBILIDADE
O turismo é um fator de desenvolvimento social e econômico. Tornou-se um dos 

principais agentes no comércio internacional e, representa ao mesmo tempo, uma das 
principais fontes de rendimentos para muitos países em desenvolvimento. Segundo a 
OMT (2018b), o volume de negócios do turismo é igual ou até mesmo superior ao das 
exportações de petróleo, produtos alimentícios ou automóveis (ONU, 2018b). 

Sua contribuição para a atividade econômica em todo o mundo é estimada em cerca 
de 5%. Para o emprego, sua contribuição tende a ser ligeiramente superior e é estimada na 
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ordem de 6-7% do número total de empregos no mundo todo, seja direta e indiretamente 
(ONU, 2018b). 

Nos últimos dez anos o interesse por estudos específicos de mobilidade e 
acessibilidade em destinos turísticos tem crescido, e compreendendo tal aspecto, se faz 
necessário assegurar a inclusão para todos, como indicam autores que trabalham com 
destino turístico acessível. 

Assim, a acessibilidade pode ser entendida como a eliminação de obstáculos 
e barreiras para garantir o acesso universal a todos os cidadãos ao ambiente, 
transporte, instalações e serviços turísticos. Tudo sobre o princípio de que o 
turismo é um direito social fundamental para todos, o que se traduz no direito 
de igualdade de oportunidades, a não discriminação e a integração social 
de um segmento importante, ou seja, a sociedade: temporária desativada 
(grávidas, etc.), incapacitados permanentes (motor, sensorial ou intelectual), 
pessoas idosas, famílias com crianças, etc. (INVATUR.TUR, 2015, p. 45).

A Convenção sobre o Direito das Pessoas com Deficiência é o primeiro Tratado 
Internacional de Direitos Humanos do século XXI, específico para essas pessoas (LOPES, 
2007). Antes, porém, em 2001, a ONU criou um comitê ad hoc, cujo lema era Nothing about 
us without us, para avaliar propostas, discutir e elaborar o seu texto (LOPES, 2007). 

Isso demonstra o consenso e o reconhecimento pela sociedade internacional da 
necessidade de garantir efetivamente o respeito à pessoa com deficiência, pois a Convenção 
reafirma os princípios universais (dignidade, integralidade, igualdade e não discriminação) 
em que se baseia e define as obrigações gerais dos Governos relativas à integração das 
várias dimensões da deficiência nas suas políticas, bem como as obrigações específicas 
relativas à sensibilização da sociedade para a deficiência, ao combate aos estereótipos e à 
valorização das pessoas com deficiência (PORTUGAL, 2014). 

Nesse contexto, a deficiência é a combinação de limitações pessoais com 
impedimentos culturais, econômicos, físicos e sociais, deslocando a questão do âmbito 
do indivíduo com deficiência para a sociedade, que passa a assumir a deficiência e seus 
desdobramentos como assunto de todos, deslocando-se dos espaços domésticos para 
a vida pública, da esfera privada ou de cuidados familiares para a questão de justiça 
(NAUSSABAUM, 2007).

Considerando, então, que as pessoas com deficiência são parte da sociedade e com 
direitos e deveres garantidos por lei, seria evidente a observância dos aspectos estruturais 
e logísticos, necessários a esse público, que fundamentam a gestão turística nas cidades. 
Mas, culturalmente, observa-se um “esquecimento” constante de gestores e da sociedade 
em geral, das questões referentes aos considerados grupos minoritários, a exemplo das 
pessoas com deficiências.

Isso reflete e exige uma profunda mudança de comportamento social com o respeito 
pela diferença e pela aceitação da pessoa com deficiência como parte da diversidade 
humana, ou seja, essa transformação de comportamento intenta que as 
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pessoas com deficiência têm de ser tratadas como quaisquer outras, não 
podem sofrer desvantagens, nem restrições ou privações de direitos por 
causa disso, nem lhes podem ser impostos encargos que não sejam impostos 
a quaisquer outras (MIRANDA, 2014). 

Mas, basta a existência de uma norma para que, efetivamente, o problema seja 
sanado? Essa mudança de comportamento passa a vigorar na prática diária, tão logo 
seja legalmente manifesta? Não. Um aspecto fundamental para a efetividade de qualquer 
normativa é a cultura. 

Ela que “é aquele todo complexo que inclui conhecimentos, crença, arte, moral, 
direito, costume e outras capacidades e hábitos adquiridos pelo homem como membro da 
sociedade” (TYLOR, 2011, p. 25).

Por isso, se faz pertinente considerar que dentre as contribuições da Convenção, ora 
apresentada, está a existência de uma plataforma legal para a construção de uma cultura 
que viabilize a ampla acessibilidade dessas pessoas, neste caso específico, ao gozo dos 
benefícios dos destinos turísticos. E como desenvolver essa cultura? Um dos aportes para 
esse processo é o investimento em comunicação, fazendo valer o direito à informação, 
também apontado na referida norma. No que diz respeito à definição de Comunicação, a 
norma é bem diversificada e aponta no artigo 2 que o termo 

abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação tátil, 
os caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como 
a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz 
digitalizada e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 
comunicação, inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis 
(Artigo 2) (PORTUGUAL, 2014).

Com relação às Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), os 
relacionamentos sociais e organizacionais sofreram mudanças consideráveis com o 
advento da internet e seus híbridos. Atualmente, os meios de comunicação com os 
públicos de interesse são variados e, nem sempre os dispositivos digitais fazem parte 
do cardápio oferecido pelos setores de atendimento ao público, muito menos quando 
se trata de pessoas com deficiência; quando o fazem, nem sempre é com a qualidade 
esperada, possibilitando a interação adequada com esses dispositivos. A acessibilidade 
plena contempla a compreensão viabilizada por uma comunicação eficiente, dirigida às 
especificidades oriundas das demandas do público em questão.

Compreender tal aspecto é fundamental para desenvolver políticas e estratégias 
de âmbito turístico, dotando o destino turístico de infraestrutura adequada que atenda às 
necessidades e, principalmente, satisfaça as necessidades do visitante, sendo um destino 
inclusivo. 

Uma sociedade inclusiva se constrói retirando as barreiras que impedem a 
participação dessas pessoas de usufruírem de seus direitos em condições de igualdade. 
Desta forma, a Convenção, ao ter reconhecido o modelo social como o mais novo paradigma 
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para conceituar as pessoas com deficiência, embasou também a consolidação da 
acessibilidade positivada como princípio fundamental para que esse segmento concretize 
seus direitos fundamentais em todos os aspectos de suas vidas. 

Nesse sentido, a acessibilidade como direito natural, inato ao ser humano, poderia 
ser eventualmente concedida se pleiteada por uma pessoa com deficiência, mas não havia 
dispositivo de texto legal internacional que garantisse o seu provimento universal. Desta 
maneira, com “o novo tratado de direitos humanos que promoveu o seu reconhecimento 
global e positivo, assegura-se legitimidade e a implantação da acessibilidade como princípio 
norteador dos sistemas jurídicos e como um direito fundamental” (LOPES, 2009, p. 140-
141). 

No preâmbulo da Convenção foi expressamente reconhecida a importância da 
acessibilidade aos meios físico, social, econômico e cultural, à saúde, à educação, e à 
informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. E seu artigo 3°, juntamente com 
o respeito à dignidade, a autonomia individual, aliada a liberdade de fazer suas próprias 
escolhas, a independência, a não discriminação, a plena e efetiva participação e inclusão, 
o respeito à diferença, a igualdade de oportunidades, a acessibilidade foi elencada como 
um dos princípios gerais que nortearão a vida das pessoas com deficiências. 

Para que essas pessoas exerçam de forma efetiva o direito à acessibilidade, a 
Convenção determinou também em seu artigo 9°, que os Estados estarão obrigados a tomar 
medidas apropriadas para assegurar a sua efetivação, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, bem como 
a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana 
como na rural.

As Nações Unidas, por meio da OMT já havia publicado em 1980 a Declaração de 
Manila, cujo texto, pela primeira vez, fez a correlação entre o turismo e a acessibilidade. 
A sua principal contribuição ocorreu, quando, internacionalmente, se “[...] reconheceu 
o turismo como um direito fundamental e um meio estratégico para o desenvolvimento 
humano, recomendando aos Estados-Membros a regulamentação de serviços turísticos 
indicando os detalhes mais importantes sobre acessibilidade” (INVAT.TUR, 2015, p. 45).

A manutenção de uma cultura de respeito aos valores, direitos e necessidades das 
pessoas com deficiência vai além da “construção de rampas”. Observa-se que a mobilidade 
necessária ao turismo inclusivo contempla a capacitação dos recursos humanos para esse 
trato, infraestrutura e equipamentos adaptados, informação clara e disponível nas mais 
variadas plataformas, além de maior respeito aos quesitos de hospitalidade ao turista.

Desta forma, a detecção de obstáculos e barreiras existentes em edifícios, rodovias, 
meios de transporte e outras instalações internas e externas, tal qual escolas, residências, 
instalações médicas e locais de trabalho, bem como, informações, comunicações e outros 
serviços, inclusive serviços eletrônicos e de emergência, deverão ser identificados e, 
quando necessário, excluídos. Isso é gestão.
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A acessibilidade é uma condição de aproximação, com segurança e autonomia, a 
determinados espaços, objetos e elementos diversos, possibilitando a utilização de todas as 
atividades inerentes e usos específicos que eles possam oferecer. Por essa compreensão, 
o Brasil passou a considerar constitucionalmente a acessibilidade um direito humano com 
enquadramento legal constitucional (FEIJÓ, 2016, p. 166).   

Por isto, é essencial que existam políticas públicas (SANTOS, 2016) direcionadas 
a tal fim, com o objetivo de direcionar esforços conjuntos tornando o destino turístico não 
somente inclusivo, mas principalmente acessível a todos (KUNZ, 2016). 

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
É constatada a contribuição crescente do turismo para o desenvolvimento da 

economia global. O mercado turístico movimenta cada vez mais um portfólio diversificado 
de produtos e serviços, oportunizando a inserção de profissionais de áreas distintas, mas 
convergentes, no processo de desenvolvimento econômico e social. Em todas as etapas 
do processo de relacionamento entre o turista e os produtos ou serviços oferecidos há 
que se garantir condições efetivas de usufruto desses benefícios. No que diz respeito ao 
turismo inclusivo, essas etapas devem ser mais acessíveis e humanizadas. Não se trata de 
benevolência, mas sim a retificação de um erro histórico ao qual as pessoas com deficiência 
são submetidas, frequentemente, diante dos mais variados atendimentos.

Desta forma, resta evidenciada a importância da acessibilidade para um turismo 
mais inclusivo em destinos turísticos. A inclusão das pessoas com deficiência nas atividades 
turísticas, além de ser um direito, é uma excelente oportunidade para se demonstrar a 
viabilidade da aplicação de temas de direitos humanos na atividade econômica na era 
globalizada, destacando o caráter social, sem inviabilizar o econômico. 
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